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• —Karrítarg-Municipstede São Paulo decreta:

Art. 1° - As escolas públicas municipais do ensino fundamental do 1°
111	 grau, deverão incluir como atividade curricular a leitura de jornais e

revistas.

Parágrafo Único - A inclusão referida no "caput" será realizada de
acordo com os procedimentos estabelecidos pelas legislações
federal e estadual e ficará condicionado à disponibilidade de
carga horária, sem prejuízo de suas atividades curriculares normais.

Art. 2° - O Poder Executivo disporá do prazo de 60 dias para a
regulamentação da presente lei, a contar da data da publicação
desta lei.

Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.
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Sala de Sess~61 de setembro de 1997

Veread JORGE TABA
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JUSTIFICATIVA

A Escola Pública, além da formação tradicional, deve preparar o
estudante visando o futuro, para o pleno exercício da cidadania.

Presente projeto introduz a leitura dos jornais e revistas como
atividade curricular, dentro da sala de aula, onde o professor tem a
oportunidade de discutir as mais diversas matérias, desde técnicos, científicos,
políticos e até acontecimentos cotidianos, desenvolvendo o senso crítico dos
alunos, ou seja, ler o mundo e não apenas desenvolver a habilidade da leitura.

Esta proposta não é nenhuma novidade, pois, outros países
adotam-no como a Espanha, França, Inglaterra, Suécia, Canadá e Japão.

A mídia informatizada utiliza os satélites artificiais para que em
frações de segundo, notícias acerca das evoluções políticas, bélicas,
geográficas, tecnológicas e científicas chegam ainda no decorrer dos
acontecimentos, a qualquer hora e em qualquer lugar do planeta. Basta
possuir TV ou rádio.

Não podemos mais apoiarmos apenasmente nos livros didáticos,
renováveis anualmente.

A prática da leitura habitual, apura a habilidade da compreensão
e interpretação dos textos e assim abrir caminho a novos horizontes na vida do
cidadão.

A referida introdução da leitura de jornais e revistas como atividade
curricular, nas séries finais de ensino fundamental do 1° grau no ensino público
municipal, vem estimular a leitura como forma de aprendizado.

A falta de leitura é um dos grandes males do Brasil e o resultado
está aí, somos uma nação de segunda classe.

Este projeto serve de estímulo a leitura, pois há alunos que deixam
de ter por parte dos pais e dos professores o indispensável incentivo.

Nosso objetivo é buscar, principalmente a informação e a
construção do conhecimento mais atualizado • partir da leitura diária de
Jornais e revistas em sala de aula, pois "o ••• 4. Ifabeto é aquele que "lê e
não entende". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-09-97
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jorge Taba, que
visa incluir no currículo das escolas públicas municipais de ensino fundamental do 1°
grau a atividade "leitura de jornais e revistas".

Apesar dos louváveis propósitos do Ilustre Vereador o projeto não pode
prosperar, corno veremos a seguir.

De acordo com o art.9°, IV, da Lei Federal n° 9.394/96, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional, cabe à União, em colaboração com os
Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelecer competências e diretrizes para a
educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.

Compete, dessa forma, ao Conselho Nacional de Educação fixar o currículo
mínimo comum (art.9°, §1°, letra "c', da Lei Federal n°4.024/61, com a redação dada
peia Lei n° 9131195).

Por outro lado, aos Municípios incumbe baixar normas complementares para
o seu sistema de ensino (art.11, III, Lei Federal n°9.394196).

Essa sistemática é reafirmada pelo art.26, "caput", do diploma acima
mencionado:

"Art.26 - Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento
escolar ; por urna parte diversificada, exigida peias características regionais e locais da
sociedade, da cultura, da economia e da clientela".

Cabe ao sistema municipal de ensino, portanto, contemplar a parte
diversificada do cuiriculo escolar, visando a atender as peculiaridades locais.

No entanto, o estabelecimento desse conteúdo curricular diversificado deve
ser fixado de forma sistemática, atendendo a uma base municipal comum e a uma
organicidade pedagógica, restando, ainda, aos estabelecimentos escolares
individualmente considerados uma margem de liberdade para a escolha de outras
matérias e execução de sua proposta pedagógica, conforme norma inscrita no art.12, 1,
da Lei Federal.

pleimplOg41-7
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Deve-se observar, entretanto, que o conteúdo curricular do sistema municipal

de ensino depende de diploma legal de iniciativa do Executivo, uma vez tratar-se de um
serviço público, a educação.

De fato, embora seja o ensino livre à iniciativa privada, constitui antes de
tudo um dever do Estado, necessitando a iniciativa privada de autorização e avaliação
de qualidade do Poder Público (art.205 e 209, II, C.F., C/C arts. 2° e 70, Lei Federal n°
9394/96).

Esbarra o projeto, portanto, no art.37, §2 0, IV, da Lei Orgânica do Município.

• Ilegal, portanto, o projeto.

O
Maria Dasdôres B. Pinto
kiWOWS01 TéCiliC0
(Uri)

Luiz Ed	 •	 . Thiago
Museãáiioi Técnico Legidletivo
Chefe Substituto
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16 - PAR

16-0721/1999

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 841/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jorge Taba, que visa
incluir no currículo das escolas públicas municipais de ensino fundamental do
1° grau a atividade "leitura de jornais e revistas".

Apesar dos louváveis propósitos do Ilustre Vereador o projeto não pode
prosperar, como veremos a seguir.

De acordo com o art.9°, IV, da Lei Federal n° 9.394/96, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional, cabe à União, em colaboração com
os Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelecer competências e
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio,
que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar
formação básica comum.

Compete, dessa forma, ao Conselho Nacional de Educação fixar o currículo
mínimo comum (art.9°, §1°, letra "c", da Lei Federal n° 4.024/61, com a
redação dada pela Lei n° 9131/95).

Por outro lado, aos Municípios incumbe baixar normas complementares para
o seu sistema de ensino (art.11, III, Lei Federal n°9.394/96).

Essa sistemática é reafirmada pelo art.26, "caput", do diploma acima
mencionado:

"Art.26 - Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da
clientela".

Cabe ao sistema municipal de ensino, portanto, contemplar a parte
diversificada do currículo escolar, visando a atender as peculiaridades locais.

No entanto, o estabelecimento desse conteúdo curricular diversificado deve
ser fixado de forma sistemática, atendendo a uma base municipal comum e a
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uma organicidade pedagógica, restando, ainda, aos estabelecimentos
escolares individualmente considerados uma margem de liberdade para a
escolha de outras matérias e execução de sua proposta pedagógica,
conforme norma inscrita no art.12, I, da Lei Federal.
Deve-se observar, entretanto, que o conteúdo curricular do sistema municipal
de ensino depende de diploma legal de iniciativa do Executivo, uma vez tratar-
se de um serviço público, a educação.

De fato, embora seja o ensino livre à iniciativa privada, constitui antes de tudo
um dever do Estado, necessitando a iniciativa privada de autorização e
avaliação de qualidade do Poder Público (art.205 e 209, II, C.F., C/C arts. 2° e
7°, Lei Federal n° 9394/96).

Esbarra o projeto, portanto, no art.37, §2°, IV, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos pela
ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e/Justiça i 2q/f31475'Nur

ecl/p10531 /7
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 31 de agosto de 1999

MEMO 135 /99 - A T M

lo AO NOBRE VEREADOR

JORGE TABA

O PL 841/97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

•
Assessor Técnico I	 !ativo Chefe — Subst.

A T M

RECEBIDO
Em ° I / / ffi
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OR JORGE TABA

RECURSO
11 - R Ec,
11-0063/1999

Recorro, na forma regimental, do Parecer de

ILEGALIDADE da Comissão de Constituição e Justiça, no

PL.841/97 de minha autoria, pelas razões que no momento

oportuno exporei.

Sala das Sessões, 09. de. S .-J 1c .1qcrl
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INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

OÇ7 o-f e,e

c>)Ggâtte-:'AN
Assessor Teckitegislat. Chefe

ATM

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 O 	(1s.

Arquivo em  (52 2)- 01._ 
(1s.

Atenatente Parlamentar - RF 100.702
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